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RESUMO: 
Neste artigo realizou-se uma revisão sistemática da literatura com o objetivo de obter 

resultados sobre a adoção da Linguagem Simples na administração pública brasileira com base 

na percepção dos usuários dos serviços públicos. Para isso, buscaram-se em quatro bases 

indexadoras produções acadêmicas sobre o tema da Linguagem Simples no contexto da 

comunicação governamental. Foram encontrados 157 trabalhos, dos quais apenas 15 foram 

analisados, a partir de uma abordagem qualitativa e descritiva. As principais conclusões a que 

se chegou é que há poucas pesquisas sobre o uso da Linguagem Simples no contexto da 

administração pública a partir da percepção dos usuários dos serviços públicos; que tais 

pesquisas foram publicadas nos últimos dois anos; e que, apesar dos desafios de 

implementação, a adoção da Linguagem Simples na administração pública traz resultados 

positivos, pois torna as informações mais compreensíveis para o cidadão-usuário 
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1. Introdução  

 

  O acesso à informação pública é um direito previsto na constituição de 1988 e 

regulamentado pela lei federal 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à 

Informação (LAI), que trata de procedimentos sobre o acesso à informação na esfera pública, 

considerando todos os poderes - executivo, legislativo e judiciário - e todos entes federativos 

- União, estados e municípios - e os órgãos e entidades a eles pertencentes - ministérios, 

secretarias, fundações, empresas públicas, conselhos, tribunais etc. A LAI ainda prevê, no seu 

Art. 5º, que a informação “...será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 

forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” (Brasil, 2011). O uso de 

linguagem clara e compreensível aos cidadãos em documentos públicos também é previsto 

no inciso VII do Art. 3º da Lei do Governo Digital, a saber, a Lei 14.129, de 29 de março de 2021 

(Brasil, 2021). A partir do exposto pelos excertos dos dispositivos legais citados, presume- se 

a relevância da aplicação da Linguagem Simples pela administração estatal. 

  A Linguagem Simples é descrita como uma técnica de elaboração de textos claros, 

concisos e objetivos e, ao mesmo tempo, como um movimento que busca garantir o direito 

das pessoas de terem acesso às informações de interesse público. Ao se utilizar a Linguagem 

Simples, em vez de se prender ao “burocratês”, opta-se por palavras e termos que sejam mais 

comuns ao público em geral, bem como pela construção de sentenças mais simples, que sejam 

mais fáceis de ler (Fischer et al., 2019a).  

  É importante deixar claro que o conceito de Linguagem Simples não se restringe à 

linguagem escrita e falada, mas também a aspectos de estrutura, layout, tipografia, design 

(PLAIN, [s.d.]). É importante considerar essas outras dimensões da linguagem principalmente 

devido a que atualmente a maior parte da comunicação de muitas instituições públicas já não 

é realizada apenas de maneira escrita ou falada, mas também feita de forma digital, com o 

uso de imagens, gráficos, animações etc, o que, inclusive, vai ao encontro daquilo que prevê 

a Lei do Governo Digital (Brasil, 2021). 

  Em relação à origem, na década de 1940, com iniciativas em prol de uma linguagem de 

fácil compreensão, surge o movimento da Linguagem Simples. Especialmente a partir da 
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primeira década deste século, o movimento da Linguagem Simples ganha notoriedade em 

meio a um contexto de críticas à aplicação desnecessária de termos de difícil compreensão 

nos documentos dos serviços públicos (Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, [s.d.]). 

  Ao longo das décadas, várias iniciativas de simplificação da linguagem em textos 

governamentais foram adotadas por diversos países: (i) memorando com solicitação que os 

comunicados sejam escritos de forma curta e direta, Reino Unido, 1940; (ii) primeira iniciativa 

escrita com registro federal escrita em Linguagem Simples, Estados Unidos, 1972; (iii) busca 

pela modernização da escrita jurídica, Suécia, 1978; (iv) consultoria em linguagem simples 

prestada na elaboração da Constituição de 1996, África do Sul, 1993; (v) lançamento do 

programa Linguagem Cidadã, México, 2004; (vi) sanção da Lei de Redação Simples (Plain 

Writing Act), Estados Unidos, 2010; (vii) criação do Guia de Linguagem Clara, 2013, Colômbia; 

(viii) criação da Rede Linguagem Clara, Argentina, 2017; (ix) Criação da Rede Linguagem Clara, 

Chile, 2017 (Unicamp, [s.d.]).  

  Considerando as iniciativas de implementação da Linguagem Simples no serviço 

público brasileiro, bem como as pesquisas sobre o tema, este artigo tem o objetivo de 

responder ao seguinte problema de pesquisa: quais os resultados que a literatura vem 

apontando sobre a adoção da Linguagem Simples em órgãos e entidades públicas a partir da 

percepção do cidadão-usuário? 

 

1. Fundamentação Teórica 

  

  No Brasil, Conforme Cappelli et al. (2023), as primeiras iniciativas da implantação do 

uso de linguagem simples ocorreram: (i) no estado de São Paulo, através da Fundação Seade, 

em 2016; (ii) na Prefeitura de São Paulo, com a criação do  Programa Municipal de Linguagem 

Simples e a Política Municipal de Linguagem Simples, ambos em 2022; (iii) no Tribunal de 

Justiça da Bahia, em 2022, com regulamentação do uso da Linguagem Simples no Judiciário 

do estado; no Ceará, com a Política Estadual de Linguagem Simples, em 2022; (iv) no Tribunal 

de Justiça da Bahia, em 2022, com regulamentação do uso da Linguagem Simples no Judiciário 

do estado; (v) no Portal GOVBR, em 2022, com o Guia de Linguagem Simples com práticas 

para o uso de linguagem simples para editores do portal; (vi) também em 2022, pela 
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Associação Brasileira de Entidades Estaduais e Públicas de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (APEBTIC), com o Guia Nacional de Linguagem Simples; no Paraná, em 2023, 

com o Programa de inteligência artificial para serviços públicos do Paraná (Piá), que Inseriu 

orientações sobre o uso da Linguagem Simples em seus serviços. Além das iniciativas descritas 

anteriormente, acrescento o Dicionário de Linguagem Simples, lançado pela Prefeitura de 

Niterói/RJ, através do Laboratório de Inovação da Prefeitura - lab.nit, em 2023 (Prefeitura de 

Niterói, 2023); e o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, que tem como 

objetivo usar linguagem simples, direta ao produzir decisões judiciais, bem como na 

comunicação geral com a sociedade (Brasil, 2023). 

  Vale mencionar também que em 2021 foi criada a Rede Nacional de Linguagem Simples 

(agora Rede Linguagem Simples Brasil), que se apresenta com a missão de fazer a conexão de 

pessoas, conhecimentos e práticas sobre Linguagem Simples, com intuito de facilitar a 

comunicação, priorizando as necessidades dos usuários dos serviços públicos e 

universalizando o direito de entender (Escola Nacional de Administração Pública - Enap, [s.d.]). 

A rede em questão surgiu de uma iniciativa de Heloísa Fischer, jornalista e educadora em 

Linguagem Simples, em pareceria com servidores da Secretaria de Governo Digital do 

Ministério da Economia do Governo Federal; do Íris - Laboratório de Inovação e Dados do 

Governo do Ceará; e do (011) Lab - Laboratório de Inovação em Governo da Prefeitura de São 

Paulo (Enap, [s.d.]). 

  Por último, no dia 14 de novembro de 2025, o chefe do executivo sancionou a Lei nº 

15.263, a Lei da Linguagem Simples, que “...institui a Política Nacional de Linguagem Simples 

nos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta de todos os Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Brasil, 2025), estabelecendo um 

marco importante nesse movimento que muito tem a contribuir com a construção de uma 

administração pública mais inclusiva e eficiente. 

  Para Motta (2007), o direito de acesso à informação decorre do princípio da 

publicidade, constante na constituição de 1988. Nesse sentido, ao instituir uma lei de política 

nacional de linguagem simples, que busca facilitar as informações de interesse público, o 

Estado está promovendo meios para que a sociedade de fato tenha acesso às informações de 

interesse público, o que está de acordo com a afirmação de Bobbio (2004) de que não basta 
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que um direito seja previsto em lei, mas é necessário que o Estado atue para que o previsto 

em lei se materialize na vida do cidadão. Ainda na direção do que afirma Bobbio, sabemos que 

a criação de uma lei que preconize a adoção de uma linguagem de fácil compreensão 

tampouco garante o cumprimento dos objetivos dessa lei, já que existem desafios na sua 

adoção, tais como a adaptação precisa e sensível de informações complexas, a capacitação de 

profissionais responsáveis pela produção de informações e a conscientização da sociedade 

acerca da importância da Linguagem Simples (Oliveira, 2023). 

  Além dos desafios de implementação supramencionados, a ideia da Linguagem 

Simples também sofre resistência por parte de agentes públicos, que podem ver a iniciativa 

com desconfiança, uma vez que estão acostumados com uma forma de escrita estatal que 

remonta ao século XIX (Abraão, 2024). 

  As iniciativas da adoção da Linguagem Simples no serviço público também sofrem 

críticas de linguistas. Por exemplo, na obra “Linguagem simples para quem? A comunicação 

cidadã em debate”, os linguistas Adelaide Silva, Xoán Lagares e Marcus Maia (Silva; Lagares; 

Maia, 2024) argumentam que as práticas de Linguagem Simples não condizem com o objetivo 

de sua existência, a saber, a inclusão, já que a Linguagem Simples tem sido elaborada de forma 

superficial, apenas traduzindo normas do inglês dos Estados Unidos para o português do 

Brasil, ignorando as diferenças estruturais entre as línguas desses dois países. 

  Outra crítica dos autores às práticas de linguagem simples existentes no Brasil diz 

respeito à: 

[...] concepção falaciosa de unidade, que leva muitos a pensarem que temos 
um único português brasileiro, livre de qualquer variação, e que leva a uma 
outra concepção equivocada, a da universalidade. Segundo esta concepção, 
um único conjunto de normas é suficiente para que, se observado, confira 
acessibilidade ao texto, apesar dos perfis claramente distintos de seus 
usuários: uma pessoa com deficiência visual, por exemplo, não tem as mesmas 
necessidades que uma pessoa com baixo nível de escolaridade. Essas duas, por 
sua vez, não têm as mesmas questões linguísticas de um migrante e, mesmo 
nesse último conjunto, a nacionalidade dos migrantes impõe diferentes 
necessidades linguísticas, o que implica que um mesmo texto, ainda que 
seguindo as “normas de linguagem simples”, não terá sentido acessível a todos 
(Silva; Lagares; Maia, 2024, p.8-9). 
 

  Nota-se, portanto, uma crítica na dimensão sociolinguística, que aponta mais um 

elemento contraditório ao princípio da inclusão, por não considerar a diversidade linguística, 
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que pode ter a ver com a região, a idade, a posição social, a escolaridade entre outras 

dimensões, sendo fato que “...nenhuma língua é falada do mesmo jeito em todos os lugares, 

assim como nem todas as pessoas falam a própria língua de modo idêntico.” (Bagno, 1999, 

p.52).                                                                                                                                                                

   Silva, Lagares e Maia (2024) criticam também o caráter normativo das regras 

de Linguagem Simples que vêm sendo propostas. Para os linguistas, essa normatividade viola 

um princípio básico da Linguística por ser a Linguística Moderna uma ciência descritiva e não 

prescritiva, o que diverge da Gramática Tradicional, uma vez que esta prescreve as regras de 

como as línguas devem funcionar, algo, muitas vezes, contraditório, já que a língua prescrita 

geralmente é diferente da língua que as pessoas de fato usam (Silva; Lagares; Maia, 2024). 

Vale ressaltar aqui que, em que pese as críticas, a comunidade linguística reconhece a 

importância da adoção formas de comunicação mais fácil e acessível por parte da 

Administração Pública, como é o caso da Nota da Associação Brasileira de Linguística (Abralin), 

de 21 de novembro de 2025, sobre a Política Nacional de Linguagem Simples, instituída pela 

Lei nº 15.263/2025 em dezembro de 2025 (Abralin, 2025). 

  Conforme a discussão anterior, o fenômeno da Linguagem Simples não é novo, mas 

vem ganhando bastante atenção nas últimas décadas, já que vários governos, instituições 

privadas e a comunidade científica vêm se envolvendo na promoção de formas mais simples 

de comunicação com o público, como, por exemplo, no contexto jurídico, com a redação de 

textos mais compreensíveis, contexto esse em que os textos tradicionalmente sempre foram 

muito rebuscados; na área da saúde, com a adoção de informações em linguagem mais 

simples e acessíveis aos pacientes; e também na área da educação, em campanhas de 

conscientização entre outros (Cappelli et al., 2023). 

  Considerando a importância que se tem dado ao movimento da Linguagem Simples e 

a necessidade de buscar mecanismos de efetivação do acesso dos cidadãos aos seus direitos, 

mas, ao mesmo tempo, reconhecendo as limitações e as críticas em torno da adoção da 

Linguagem Simples no contexto brasileiro, justifica-se a relevância de pesquisas que, 

compreendendo melhor o fenômeno da Linguagem Simples, busquem contribuir com a 

discussão teórica sobre o tema, bem como com a formulação e o fornecimento de 
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ferramentas que possam aperfeiçoar a implementação da política de Linguagem Simples na 

administração pública brasileira. 

 

2. Método de Pesquisa 

 

Este artigo é uma revisão sistemática com abordagem qualitativa, descritiva e 

bibliográfica, conforme Prodanov e Freitas (2013), com a intenção de verificar os resultados 

da produção acadêmica sobre a adoção da Linguagem Simples em órgãos e entidades públicas 

brasileiras, com base na percepção do cidadão-usuário. Os critérios de inclusão e de exclusão 

das produções acadêmicas apresentam-se conforme o quadro abaixo: 

Quadro 1 – Critérios de inclusão e de exclusão 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

a) Obras que apresentassem os 
resultados provenientes da percepção 
de usuários ou de participantes de 
pesquisas piloto que entraram em 
contato com os textos produzidos em 
Linguagem Simples; 

b) obras que tratassem do contexto da 
administração pública brasileira. 

a) revisões sistemáticas, revisões integrativas, revisões de escopo ou 
outros trabalhos meramente teóricos; 

b) pesquisas empíricas que não apresentassem resultados sobre uso 
da Linguagem Simples; 

c) pesquisas que empíricas que, mesmo apresentando resultados 
sobre o uso da Linguagem Simples, tivessem como estratégia de 
avaliação do texto em Linguagem Simples o uso de softwares (como 
Coh-Metrix e ALT) ou a análise de conteúdo ou a avaliação pelos 
próprios pesquisadores ou funcionários, quando essa avaliação não 
envolvia a análise da compreensão do texto em Linguagem Simples, 
mas apenas uma opinião, parecer ou expectativa sobre o uso da 
Linguagem Simples; 

d) trabalhos de conclusão de curso de Graduação; 

e) trabalhos de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu; 

f) capítulos de livros. 

Fonte: elaborado pelos autores 

As bases indexadoras nas quais os trabalhos acadêmicos foram buscados são: Scopus, 

Web of Science, Portal de Periódico da Capes, Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações e 

Google Acadêmico. Foram utilizados termos de busca em português e em inglês. A intenção 

inicial era buscar apenas artigos revisados por pares. Todavia, em virtude da escassez de 

artigos que atendessem aos critérios propostos, incluíram-se também teses e dissertações, 
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bem como outros trabalhos apresentados congressos, simpósios e encontros acadêmicos em 

geral. 

No caso do Google Acadêmico, devido à abundância de trabalhos, utilizou-se apenas 

um termo de busca e não se aplicou a busca com o termo em inglês. O melhor detalhamento 

de como foram feitas as buscas estão nos quadros abaixo: 

Quadro 2 – Termos de busca em português 

Plataforma Termos de busca  Filtros 

Scopus 

“Linguagem Simples” AND “Acesso à Informação”; “Linguagem 
Simples” AND “Administração Pública”; “Linguagem Simples” 
AND “Arquivos Públicos”; “Linguagem Simples” AND 
“Comunicação Pública”; “Linguagem Simples” AND “Estado”; 
“Linguagem Simples” AND “Governo”; “Linguagem Simples” AND 
“Lei de Acesso à Informação”; “Linguagem Simples” AND “Setor 
Público”; “Linguagem Simples” AND “Serviço Público”; 
“Linguagem Simples” AND “Serviços Públicos”; “Linguagem 
Simples” AND “Transparência” 

Article Title; 
Abstract; Keywords 

Web of Science 

“Linguagem Simples” AND “Acesso à Informação”; “Linguagem 
Simples” AND “Administração Pública”; “Linguagem Simples” AND 
“Arquivos Públicos”; “Linguagem Simples” AND “Comunicação 
Pública”; “Linguagem Simples” AND “Estado”; “Linguagem 
Simples” AND “Governo”; “Linguagem Simples” AND “Lei de 
Acesso à Informação”; “Linguagem Simples” AND “Setor Público”; 
“Linguagem Simples” AND “Serviço Público”; “Linguagem Simples” 
AND “Serviços Públicos”; “Linguagem Simples” AND 
“Transparência” 

Topic (Searches title, 
abstract, keyword 
plus, and 
author keywords) 

 

Portal de Periódico 
da Capes 

“Linguagem Simples” E “Acesso à Informação”; “Linguagem 
Simples” E “Administração Pública”; “Linguagem Simples” E 
“Arquivos Públicos”; “Linguagem Simples” E “Comunicação 
Pública”; “Linguagem Simples” E “Estado”; “Linguagem Simples”  
“Governo”; “Linguagem Simples” E “Lei de Acesso à Informação”; 
“Linguagem Simples” E “Setor Público”; “Linguagem Simples” E 
“Serviço Público”; “Linguagem Simples” E “Serviços Públicos”; 
“Linguagem Simples” E “Transparência” 

Qualquer campo; 
expressão exata. 

Biblioteca Brasileira 
de Teses e 
Dissertações  

“Linguagem Simples” E “Acesso à Informação”; “Linguagem 
Simples” E “Administração Pública”; “Linguagem Simples” E 
“Arquivos Públicos”; “Linguagem Simples” E “Comunicação 
Pública”; “Linguagem Simples” E “Estado”; “Linguagem Simples”  
“Governo”; “Linguagem Simples” E “Lei de Acesso à Informação”; 
“Linguagem Simples” E “Setor Público”; “Linguagem Simples” E 
“Serviço Público”; “Linguagem Simples” E “Serviços Públicos”; 
“Linguagem Simples” E “Transparência” 

Busca avançada; 
todos os termos; 
resumo. 

Google Acadêmico “Linguagem Simples” 
Pesquisa avançada; 
com a frase exata; 
no título do artigo. 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Com os termos em inglês, para que os trabalhos encontrados se restringissem ao Brasil, 

acrescentaram-se os filtros relativos ao país, conforme quadro abaixo: 

Quadro 3 – Termos de busca em inglês 

Plataforma Termos de busca  Filtros 

Scopus 

“Plain Language” AND “Freedom of Information Act”; “Plain 

Language” AND “Freedom of Information”; “Plain Language” 

AND “Government”; “Plain Language” AND “Information Access”; 

“Plain Language” AND “Public Administration”; “Plain Language” 

AND “Public Archives”; “Plain Language” AND “Public 

Communication”; “Plain Language” AND “Public Sector”; “Plain 

Language” AND “Public Service”; “Plain Language” AND “Public 

Services”; “Plain Language” AND “State”; “Plain Language” AND 

“Transparency” 

Article Title; 

Abstract; Keywords; 

country: Brazil 

Web of Science 

“Plain Language” AND “Freedom of Information Act”; “Plain 

Language” AND “Freedom of Information”; “Plain Language” 

AND “Government”; “Plain Language” AND “Information Access”; 

“Plain Language” AND “Public Administration”; “Plain Language” 

AND “Public Archives”; “Plain Language” AND “Public 

Communication”; “Plain Language” AND “Public Sector”; “Plain 

Language” AND “Public Service”; “Plain Language” AND “Public 

Services”; “Plain Language” AND “State”; “Plain Language” AND 

“Transparency” 

Topic (Searches title, 
abstract, keyword 
plus, and 
author keywords); 
country: Brazil 

 

Portal de Periódico 

da Capes 

“Plain Language” E “Freedom of Information Act”; “Plain 

Language” E “Freedom of Information”; “Plain Language”  E  

“Government”; “Plain Language”  E  “Information Access”; “Plain 

Language”  E  “Public Administration”; “Plain Language”  E  

“Public Archives”; “Plain Language”  E  “Public Communication”; 

“Plain Language”  E  “Public Sector”; “Plain Language”  E  “Public 

Service”; “Plain Language”  E “Public Services”; “Plain Language”  

E  “State”; “Plain Language”  E  “Transparency” 

Qualquer campo; 

expressão exata; 

produção nacional 

Biblioteca Brasileira 

de Teses e 

Dissertações  

“Plain Language” E “Freedom of Information Act”; “Plain 

Language” E “Freedom of Information”; “Plain Language”  E  

“Government”; “Plain Language”  E  “Information Access”; “Plain 

Language”  E  “Public Administration”; “Plain Language”  E  

“Public Archives”; “Plain Language”  E  “Public Communication”; 

“Plain Language”  E  “Public Sector”; “Plain Language”  E  “Public 

Service”; “Plain Language”  E “Public Services”; “Plain Language”  

E  “State”; “Plain Language”  E  “Transparency” 

Busca avançada; 

todos os termos; 

resumo. 

Fonte: elaborado pelos autores 
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3. Análise dos Resultados 

Na Scopus, buscando-se os termos em português, foram encontrados 3 trabalhos; 

empregando-se os termos em inglês e descontadas as repetições, foram achados 29 obras. Na 

Web of Science, só foram encontrados trabalhos com a busca em inglês; subtraídas as 

repetidas, foram localizados 25 pesquisas. No Portal de Periódicos da Capes, buscando-se os 

termos em português e descontando-se as redundâncias, 36 trabalhos foram encontrados; 

utilizando-se os termos em inglês e eliminados as repetidas, foram achados 19 pesquisas. Na 

Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações, empregando-se os termos em português e 

subtraídas as repetições, 74 trabalhos foram localizados; com os termos em inglês e 

descontadas as redundâncias, foram encontrados 24 trabalhos. Com a busca no Google 

Acadêmico, retirando-se as repetições, 126 trabalhos foram localizados.                                

307 é a soma dos trabalhos acadêmicos encontrados nas cinco bases indexadoras, 

considerando-se todos os termos de busca, em português e em inglês. Entretanto, muitas 

produções encontradas em uma base indexadora eram as mesmas que já haviam sido 

encontradas em outra. Dessa forma, quando se eliminaram as repetições dos trabalhos 

encontrados, restaram apenas 268 produções científicas, considerando-se as produções 

encontradas nas cinco bases indexadoras. 

Em relação aos tipos de trabalhos acadêmicos, foram encontrados artigos, resenhas, 

papers, resenhas, capítulos de livro, carta de pesquisa, guias, manual, resumo, resumo 

estendido, trabalhos de conclusão de curso de graduação, trabalhos de conclusão de cursos 

de pós-graduação lato sensu, dissertações, teses e livros. Desses trabalhos, apenas 157 

tratavam do tema da Linguagem Simples no contexto da administração pública, ao passo que 

os 111 demais apenas mencionavam a expressão ‘linguagem simples’ de forma genérica; ou 

até mencionavam o termo Linguagem Simples em seu sentido específico, mas não tratavam 

do contexto do serviço público; ou, mesmo constando o termo Linguagem Simples em sentido 

específico e em contexto do serviço público, o tema foi meramente mencionado. Dos 157 

trabalhos que estavam dentro do tema apenas 15 obedeciam aos critérios da pesquisa e 

foram, portanto, analisados. Mais detalhes dos documentos encontrados seguem abaixo. 
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Dos trabalhos encontrados na Scopus e na Web of Science, embora muitos deles 

tratassem do tema da Linguagem Simples, nenhum foi analisado. Do Portal de Periódico da 

Capes, apenas uma obra foi analisada. Da Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações, três 

trabalhos foram analisados. Do Google Acadêmico, 11 foram analisados. O quadro abaixo 

mostra as produções acadêmicas analisadas conforme o título, base indexadora, tipo e ano de 

publicação. 

Quadro 4 – Trabalhos analisados 

Título Base indexadora Tipo 
Ano de 

publicação 

Compreensibilidade das contas públicas: uma análise a partir 

do entendimento dos usuários da informação 

Biblioteca 

Brasileira de 

Teses e 

Dissertações  

Dissertação 2018 

Design para experiência em museus: o uso da Linguagem 

Simples como recurso de acessibilidade para a pessoa idosa  

Portal de 

Periódico da 

Capes 

 

Artigo 

 

2024 

Diretrizes para o Design de Visualizações da Informação: Uma 

Extensão da Linguagem Simples para Gráficos mais 

Compreensíveis 

Google 

Acadêmico 

Resumo 

Estendido 

 

2024 

Disseminando evidências em saúde em Linguagem Simples nas 

mídias sociais 

Google 

Acadêmico 
Artigo 2018 

Grupo de trabalho Linguagem Simples e inclusiva 
Google 

Acadêmico 
Resumo 2024 

Impactos da Linguagem Simples na compreensibilidade da 

informação em governo eletrônico: o caso de um benefício do 

INSS 

Biblioteca 

Brasileira de 

Teses e 

Dissertações  

Dissertação 2021 

Influência e limites da linguagem simples como ferramenta de 

comunicação pública 

Google 

Acadêmico 
Dissertação 2025 

Jornadas Explicativas: esclarecendo serviços públicos na 

Carteira de Trabalho Digital com Linguagem Simples 

Google 

Acadêmico 
Artigo 2025 

Jovens, Ligados e Online: divulgação científica e Linguagem 

Simples na conscientização sobre os riscos da tecnologia para 

adolescentes 

Google 

Acadêmico 
Artigo 2025 

Legal design e Linguagem Simples jurídica: a reformulação da 

linguagem das circulares que comunicam procedimentos 

Google 

Acadêmico 
Resumo 2025 
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destinadas aos servidores e magistrados como instrumento de 

aprimoramento comunicativo 

Legibilidade e compreensibilidade no relato integrado como 

instrumento de gestão orçamentária  

Biblioteca 

Brasileira de 

Teses e 

Dissertações  

Dissertação 2024 

Linguagem Simples e Justiça Militar: um diagnóstico da 

utilização de legal design na compreensão das sentenças 

Google 

Acadêmico 
Dissertação 2024 

Linguagem Simples na saúde: contribuições dos estudos da 

linguagem para o letramento em saúde no Brasil 

Google 

Acadêmico 
Tese 2024 

O uso da Linguagem Simples para representar termos e 

definições nos produtos e serviços de informação jurídica: uma 

proposta baseada na abordagem design thinking 

Google 

Acadêmico 
Tese 2024 

Visual law e Linguagem Simples em documentos jurídicos: 

instrumentos de compreensibilidade  

Google 

Acadêmico 
Dissertação 2024 

Fonte: elaborado pelos autores 

Após a análise dos trabalhos acadêmicos, verificou-se que todos eles mostraram 

resultados positivos em relação à utilização da Linguagem Simples na administração pública, 

apontando que os usuários do serviço público tiveram maior facilidade em compreender as 

informações dos textos que estavam em Linguagem Simples, podendo, assim, ter menor 

dificuldade em acessar os serviços estatais. Essas conclusões vão ao encontro de pesquisas 

empíricas e teóricas sobre o tema, tais como os trabalhos de Fischer et al. (2019a); de Fischer 

et al. (2019b); de Sanches et al. (2022); Cappelli et al. (2023); de Giacomin (2024); e de Ceppi 

et al. (2025). 

Outra constatação extraída dos trabalhos analisados é que não há ainda muitos 

trabalhos com pesquisas empíricas analisando os efeitos, sobre os usuários, do uso da 

Linguagem Simples em textos da administração pública brasileira, o que vai na mesma direção 

das revisões sistemáticas feitas por Giacomin (2024) e por Ceppi et al. (2025). Além disso, 

como demonstrado no quadro 4, 12 das 15 pesquisas empíricas, no contexto do Brasil, foram 

publicadas entre 2024 e 2025, o que parece concordar com as métricas do Google Acadêmico, 

já que, das 126 pesquisas encontradas sobre o tema nessa base indexadora (número 

mencionado neste artigo), mais de 50% também foram publicadas entre 2024 e 2025. 
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É relevante que sejam apresentados também apontamentos sobre os resultados de 

alguns dos trabalhos de pesquisa analisados. A começar pela dissertação “Impactos da 

Linguagem Simples na compreensibilidade da informação em governo eletrônico: o caso de 

um benefício do INSS”, é interessante a constatação da autora de que até mesmo leitores com 

alto grau de proficiência têm dificuldades de compreender a linguagem utilizada no serviço 

público, evidenciando-se a urgente necessidade de se tomar caminhos diferentes em relação 

à abordagem comunicativa no âmbito da administração pública. Além disso, a autora fez um 

apontamento bastante interessante sobre a realidade do autoatendimento online, próprio do 

governo digital, que não surgiu acompanhado de mudanças na linguagem, o que pode indicar 

que trouxe ainda mais problemas para o atendimento ao usuário, que, outrora, quando o 

atendimento era apenas presencial, caso tivesse dificuldades com o texto, poderia sanar as 

dúvidas com o servidor atendente.  

Ademais, na dissertação “Influência e limites da Linguagem Simples como ferramenta 

de comunicação pública”, é interessante que, além dos resultados positivos sobre o uso da 

Linguagem Simples, a autora reconhece que, embora tenha grande potencial de aproximar os 

entes públicos da sociedade em geral, a Linguagem Simples, por si só, não garante a 

participação dos cidadãos nas iniciativas dos governos. A autora, inclusive, relata que alguns 

usuários alegaram que não é apenas a comunicação que deve ser desburocratizada, mas 

também outros procedimentos relativos aos editais culturais, aos quais esses usuários têm 

acesso. Outra conclusão interessante apontada pela autora é que, mesmo para aquele público 

acostumado com textos em linguagem mais burocrática, o texto em Linguagem Simples, entre 

as vantagens produzidas, traz aquela de economia de tempo. Vale lembrar que a eliminação 

de procedimentos burocráticos desnecessários é algo previsto na Lei da Desburocratização, a 

saber, a Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018 (Brasil, 2018), além de ser essencial no 

cumprimento dos princípios da eficiência e do interesse público. 

Além do exposto acima, apesar de alguns dos trabalhos analisados terem demonstrado 

que o uso de formas de comunicação mais inclusivas tem bom grau de receptividade entre 

servidores públicos, a adoção da Linguagem Simples nos textos dos órgãos e entidades 

governamentais enfrenta alguns desafios, tais como: necessidade de mais recursos humanos; 
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limitações tecnológicas; resistência cultural, de servidores e de gestores, que, às vezes, estão 

mais preocupados com celeridade e imediatismo, mesmo que em detrimento de princípios da 

administração pública. 

Em relação a outros aspectos positivos das produções acadêmicas analisadas, um 

aspecto interessante que figura nas conclusões é a questão da variedade de formas de 

linguagem. Na dissertação “Linguagem Simples e Justiça Militar: um diagnóstico da utilização 

de legal design na compreensão das sentenças”, o autor conclui que, das duas técnicas de 

Linguagem Simples utilizadas na sua pesquisa, a saber, vocabulário direto e legal design, a 

última se mostrou mais eficiente. Enquanto a técnica vocabulário direto, segundo o autor, 

substitui termos técnicos e expressões em latim por expressões do dia a dia, o legal design vai 

além, pois engloba princípios do design, utilizando-se de elementos visuais e estruturais para 

melhorar a compreensão do texto jurídico. O fato de a técnica do legal design, nessa pesquisa, 

ter se mostrado mais eficiente do que a do vocabulário direto serve como um alerta aos 

agentes públicos de que Linguagem Simples não se restringe à comunicação escrita, mas 

também a aspectos de estrutura, layout, tipografia, design (PLAIN, [s.d.]). 

Na mesma direção da dissertação mencionada anteriormente, praticamente todos os 

artigos e resumos, além da tese “Linguagem Simples na saúde: contribuições dos estudos da 

linguagem para o letramento em saúde no Brasil”; da tese “O uso da Linguagem Simples para 

representar termos e definições nos produtos e serviços de informação jurídica: uma proposta 

baseada na abordagem design thinking”; e da dissertação “Visual law e Linguagem Simples 

em documentos jurídicos: instrumentos de compreensibilidade” apontam para a importância 

de se levar em conta que escrever o texto em Linguagem Simples não se limita a mudar o 

texto escrito em linguagem mais burocrática para uma forma mais fácil de compreensão, mas, 

para além disso, é necessário que a administração pública adote outras formas de linguagem 

que também contribuam com a melhor compreensibilidade das informações. 

Também merece atenção a conclusão obtida pela autora da tese “Linguagem Simples 

na saúde: contribuições dos estudos da linguagem para o letramento em saúde no Brasil”, a 

saber, a de que os próprios usuários dos serviços públicos devem ter participação ativa no 

processo de implementação da política pública de adoção da Linguagem Simples, ou seja, tal 
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implementação não deve se limitar aos servidores e gestores e especialistas. Especialmente 

no caso da construção de parâmetros de utilização de uma linguagem mais acessível aos 

cidadãos, é válido concluir que, considerando a diversidade linguística presente em qualquer 

sociedade, conforme mencionado anteriormente neste artigo, é mais do que justo que os 

indivíduos que terão contato com os textos tenham papel importante na construção das 

regras e estratégias da Linguagem Simples, já que, ao serem ouvidos e considerados nos 

processos, será possível que se tenha noção das suas características linguísticas, do seu grau 

de alfabetização e letramento, que são fatores que influenciam a capacidade de compreensão 

das informações no âmbito do serviço público (Silva; Lagares; Maia, 2024). 

4. Conclusões 

De forma resumida, este artigo mostra que é pequena a quantidade de trabalhos de 

pesquisa que analisam os efeitos da implementação da Linguagem Simples na da 

administração pública a partir da percepção do cidadão-usuário. Aponta, também, que esses 

trabalhos de pesquisa foram publicadas nos últimos dois anos, e, mais importante, que tais 

pesquisas mostram resultados positivos, evidenciando-se que, ao se redigir os textos em 

Linguagem Simples, a administração pública torna as informações mais compreensíveis, e, 

portanto, os serviços mais acessíveis aos cidadãos. 

Ademais, verifica-se que questões como a resistência por parte de servidores e 

gestores, o número limitado de servidores e as barreiras tecnológicas constituem desafios 

para a implementação da Linguagem Simples na administração pública. Por outro lado, a 

verificação da importância da adoção de formas variadas de linguagem como ferramentas de 

simplificação das informações públicas, bem como a consciência de que os próprios usuários 

devem ter participação ativa no processo de implementação da Linguagem Simples são outros 

achados de grande relevância na obras analisadas, já que apontam para que os gestores e 

servidores públicos devem estar abertos às inovações e conscientes da importância da 

participação cidadã se pretendem colaborar para a construção de uma administração pública 
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mais inclusiva, transparente, eficiente e justa, algo necessário para a concretização de uma 

sociedade mais democrática e e menos desigual. 
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